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PARECER 638/97 DA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECON6MICA SOBRE O PROJETO DE LEI 96/97.

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José Izar, estabelecer a obrigatoriedade do
transporte de um idoso, graciosamente, a cada viagem
efetuada pelas peruas que realizam o transporte coletivo
no Município, nos moldes em vigor para os transportes
coletivos, a pessoas idosas, acima dos 65 anos de idade.

Segundo a justificativa, objetiva-se estender a
estes cidadãos o direito já garantido no transporte
coletivo urbano do Município.

No âmbito da competância desta Comissão,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritária.
Entretanto, vislumbrando a possibilidade de acesso de
mais de um idoso por veiculo, por viagem efetuada,
apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO N2	 /97 AO PL 96/97

Dispi5e sobre a obrigatoriedade
de cada proprietário de "perua"
que realiza transporte viário
na cidade de São Paulo, a trans
portar idosos graciosamente, nos
moldes da legislação vigente pa-
ra os transportes coletivos e a-
tendendo legislaç"ão específica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:
Art. 12 - Fica estabelecida a obrigatoriedade do

transporte de idosos graciosamente, a cada viagem
efetuada pelas "peruas" que realizam o transporte na
cidade de São Paulo, nos moldes em vigor para os
transportes coletivos, e pessoas idosas, acima de 65 anos
de idade.

Art. 22 - A proposta acima não deverá causar
qual q uer anus ao Executivo Municipal.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç"ão, revogadas as disposíçi5es sem contrário.

Sala	 da	 Comissão de	 Trânsito, Transporte	 e
•Atividade Econamica, em 24/06/97

José Viviani Ferraz - Presidente
Vicente Cândido	 Relator
Armando Mellão
Brasil Vita
Ivo Morganti
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PARECER 630/97 DA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONôMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 96/97.

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José Izar, estabelecer a obrigatoriedade do
transporte de um idoso, graciosamente, a cada viagem
efetuada pelas peruas que realizam o transporte coletivo
no Município, nos moldes em vigor para os transportes
coletivos, a pessoas idosas, acima dos 65 anos de idade.

Segundo a justificativa, objetiva-se estender a
estes cidad^áos o direito já garantido no transporte
coletivo urbano do Município.

No âmbito da competência desta Comisso,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritária.
Entretanto, vislumbrando a possibilidade de acesso de
mais de um idoso por veículo, por viagem efetuada,
apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO Nfl	 /97 AO PL 96/97

Dispâ'e sobre a obrigatoriedade
de cada proprietário de "perua"
que realiza transporte viário
na cidade de S"ão Paulo, a trans
portar idosos graciosamente, nos
moldes da legislaç'ão vigente pa-
ra os transportes coletivos e a-
tendendo legisla4o específica.

A CÂMARA MUNICIPAL BE Sn PAULO decreta:
Art. 12 - Fica estabelecida a obrigatoriedade do

transporte de idosos graciosamente, a cada viagem
efetuada pelas "peruas" que realizam o transporte na
cidade de S"ão Paulo, nos moldes em vigor para os
transportes coletivos, e pessoas idosas, acima de 65 anos
de idade.

Art. 22 - A proposta acima rao deverá causar
qualquer ânus ao Executivo Municipal.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaçao, revogadas as disposiç ges sem contrário.

Sala	 da	 Comisso de	 Trânsito, Transporte
Atividade Econâmica, em 24/06/97

José Viviani Ferraz - Presidente
Vicente Cândido - Relator
Armando Mello
Brasil Vita
Ivo Morganti
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PROJETO DE LEI N9 0i-0096/1997

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CADA PROPRIE

TARIO DE "PEROA" QUE REALIZA TRANSPORTE VIA

RIO NA CIDADE DE SA0 PAULO, A TRANSPORTAR UM

IDOSO GRACIOSAMENTE, NOS MOLDES DA LEGISLAÇÃO

VIGENTE PARA OS TRANSPORTES COLETIVOS E ATEN -

DENDO LEGISLAÇÃO ESPECIFICA .

A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DECRETA-,

Art 9 1 9 .- Fica estabelecida a obrigatoriedade do trans

porte de um idoso graciosamente, a cada viagem efetuada pelas "perúas" que

realizam o transporte na Cidade de São Paulo, nos moldes em vigor para os

transportes coletivos,a pessoas idosas, acima de 65 anos de idade.

anus ao Executivo

Art.2 9 - A proposta acima não deverá causar qualquer

Municipal.

publicação,

Art.3 9 - Esta lei entrará em vigor na data de	 sua

revogadas as disposiçaes em contrário.

cie 1f icnit<A;0 cl-e 155').
Sala das SessOes,

VEREAD

27 FEV 1997

C láD. 0561
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PARECER 419/97 DA COMISSO DE COMSTITUIÇZO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 96/97.
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
José Izar, que visa estabelecer a obrigatoriedade de
isenç"ão de tarifa para um idoso a cada viagem efetuada
por "peruas" que realizam o serviço de transporte de
passageiros no Município de S"ão Paulo, nos moldes em
vigor para os maiores de 65 anos, nos transportes
coletivos urbanos.
A Constituiço Federal, em seu art. 230, § 22, assegura
aos maiores de 65 anos a gratuídade dos transportes 
coletivos urbanos. 
O serviço de transporte de passageiros através de
lotaç'ão, prestado por "peruas" ou outros veículos sem
taxímetro, autorizado no Município de S'ão Paulo, pelo
Decreto 28.570/90, configura um transporte coletivo,
embora de capacidade menor que o realizado por ânibus.
O dispositivo constitucional, embora claro, necessita de
regras específicas a nível municipal, para ser
implementado no caso específico do serviço de lotaç'ão, já
que o transporte de forma gratuita, sem critério nenhum,
poderia inviabilizá-lo economicamente. Messe sentido,
muito louvável a iniciativa do Ilustre Vereador, no
sentido de criar regras para possibilitar a aplicaç"ão do
dispositivo constitucional.
Ho entanto, a Constituiç'ão Federal, em seu artigo 30,
inciso V, classifica o transporte coletivo como serviço
páblico de interesse local, de caráter essencial. O
artigo 37, § 22, IV, da LOM, .por sua vez, disp5e ser
p rivativa do Prefeito a iniciativa de leis que disponham
sobre serviços páblicos.
Dessa forma, embora disponha o art. 170, III, da LOM,
competir ao ftunlçípio organizar, prover, controlar e
fiscalizar o serviço de táxis e lotaç ges, fixando a
respectiva tarifa, tais regras devem ser de iniciativa
privativa do Executivo.
Ressaltamos que a pr6pria Portaria 82/97, do Departamento
de Transportes Páblicos do Município, ao estabelecer as
características dos veículos, critérios de credenciamento
e rotas para a execuç:ão do serviço, classifica-o como
"mndalidade de trans p orte e-olç-tivo Por	 lotaç:ío 
taxímetro" (art. 22), serviço publico, portanto, nos
termos da Carta Magna.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, 20/05/97
Wadik Mutran - Presidente
Salim Curiati	 Relator - Com restriçges
Arselino Tatto
Aurélio Momura - Com restriçges
josé . Mentor - Com restriçges
Bruno Feder - Com restriçges
Maria Helena
Maeli Vergniano
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JUSTIFICATIVA

Uma vez que já dispomos de legislação espe-

cifica para atender a população da terceira idade no transpor

te coletivo da Capital, nada mais justo do que estendê-la ao

transporte atualmente feito pelos "perueiros".

	

Trata-se de medida das mais justas, e	 de

	

respeito com os que muito já fizeram pelo desenvolvimento 	 da

nossa cidade.

/

Sala das SessOes,,///
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo ri° 	 96 	  de 19.97 	 05.	 	 03. J.. 97	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 05-03-97

AD7iNA CIMNU '

J .	 e0.406

ATM_,

Com. do Cond. e Judicia

LUIZ AREIAS tiE CARVALHO
Lta. Teca. Leg. Chefe - L T. tA.
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SEGUE 	 	 . juntado 	

sob folha 	 n? 	

nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

Em 	°/ 	 s__/ 	

Cal



PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, e2_03

Vereador Wadih Mulran

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

444:u ran
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ao C
jirA COMISSO DE CONSTITUIÇn

O JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 96/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
José Izar, que visa estabelecer a obrigatoriedade de
isenço de tarifa para um idoso a cada viagem efetuada
por "peruas" que realizam o serviço de transporte de
passageiros no Município de S"ão Paulo, nos moldes em
vigor para os maiores de 65 anos, nos transportes
coletivos urbanos.	 •
• Constituiç"ão Federal, em seu art. 230, 	 2P., assegura
aos maiores de 65 anos a gratuidade dos transportes 
coletivos urbanos. 
O serviço de transporte de passageiros através de
lotaç'ão, prestado por "peruas" ou outros veículos sem
taxímetro, autorizado no Município de S2í.o Paulo, pelo
Decreto 28.570/90, configura um transporte coletivo,
embora de capacidade menor que o realizado por 6nibus.
O dispositivo constitucional, embora claro, necessita de
regras específicas a nível municipal, para ser
implementado no caso específico do serviço de lotaç"ão, já
que o transporte de forma gratuita, sem critério nenhum,
poderia inviabilizá-lo economicamente. Nesse sentido,
muito louvável a iniciativa do ' Ilustre Vereador, criando
regras para possibilitar a aplicaç'ão do dispositivo
constitucional.
O projeto está amparado no art. 13, ig 37, "caput" e 172
e seguintes, todos da Lei Orgânica do Município.

)(Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a motaç'ão em
Plen/Ario, cabendo tal prerrogativa 'as Comisses
Permanentes, na forma do, art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.)<
Pelo exposto, somos
PELA LEWNLIDADE.
Sala da 'Comiss"ão de Cor (;: 210 

17 — RELCOM
17-0216/1997

dg/p10096a7
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PRESIDENTE

RELATOR

-

eAtmetfiat
1 6 - PAR
16-0638/1997	 pA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE -EuumonICA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 96/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José Izar, estabelecer a obrigatoriedade do
transporte de um idoso, graciosamente, a cada viagem
efetuada pelas peruas que realizam o transporte coletivo
no Município, nos moldes em vigor para os transportes
coletivos, a pessoas idosas, acima dos 65 anos de idade.

Segundo a justificativa, objetiva-se estender a
estes cidados o direito já garantido no transporte
coletivo urbano do Município.

No âmbito da competência desta .ComissMay
argumentamos que a propositura é oportuna e meritária.
Entretanto, vislumbrando a possibilidade de acesso de
mais de um idoso por veículo, por viagem efetuada,
apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO N.°.	 /97 AO PL 96/97

Disp ge sobre a obrigatoriedade
de cada proprietário de "perua"
que realiza transporte viário
na cidade de Sc.) Paulo, a trans
portar idosos graciosamente, nos
moldes da legislaç'ão vigente pa-
ra os transportes coletivos e a-
tendendo legislaç'ão específica.

A CIARA MUNICIPAL DE S'a PAULO decreta:

Art. 1R - Fica estabelecida a obrigatoriedade do
transporte de idosos graciosamente, a cada viagem
efetuada pelas "peruas" que realizam o transporte na
cidade de S'ão Paulo, nos moldes em vigor para os
transportes coletivos, e pessoas idosas, acima de 65 anos
de idade.

Art. 29. - A proposta acima n"ão deverá causar
qualquer iSnu s ao Executivo Municipal.

Ar t. 3.2. - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiç ges sem contrário.

'	 • - • '7Sala	 da	 Comiss6 de,- trânsito	 Transporte	 e
Atiuidade Econâmica, em,,#1.41-6/97

armk
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SENHOR PRESIDENTE,

Requeiro a Egr -egia Mesa, nos termos regimentais,

seja retirado e arquivado o PROJETO DE LEI n9 96/97 de minha au

tona.

•

sEÇAD DE REv:53.2 E
;
lkI* 13 PIDY 1997 *

- DT. 10 -



Recob:do

Sau

Em ftll
í r

na Con1L-....cão do

. o 'Trabalho

1. 	

I

MOA

LIVA

TI.......

Com. "do	 cL2 

./
•

LUIZ	 1.	 L. O

Tecn. Le.g. C;	 • A. T.

Segi)9.0S, 
Juntado (e), nesta 

data,

r)y.u.$) r)lb1i4t) 

Stb

n	
C tvé r!'t} :Moral:100

.je‘)... 
.25	 ............

ct:Rir

011114"4"LI0: :::::::''



222. 19

'79-to.2(//413-x

fia.Proc. ancetrado cJ  77 1/C/77—

Arquivo era 20 —I) 499--

O Func.'

Fi c • MARIA GUMAU8KAIR
no,,,,•nsmIleta

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Éltelt MARIA GUMAUSK•
DOCUM•nt•h•.n

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇA0 E INFORMATICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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